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COMPANHIA NACIONAL DE ÁLCALIS S.A. (CNA), COMPANHIA INDUSTRIAL DO RIO GRANDE DO NORTE S.A. (CIRNE), ALCALIS DO RIO GRANDE DO NORTE S.A. (ALCANORTE) e ADUTORAS ÁGUAS DO RIO GRANDE DO NORTE LTDA requerem a sua AUTOFALÊNCIA, nos termos do art. 105 da Lei 11.101/2005. A petição inicial, acompanhada dos documentos de fls. 32/365 informa, em síntese: a) que as sociedades Requerentes formam o Grupo Álcalis, sendo a CIRNE a controladora da CNA, que por sua vez, controla a ALCANORTE, que é controladora da ADUTORA; b) que a CNA foi criada em 1943 para fins de produção de produtos químicos, em especial, a barrilha e instalada em Arraial do Cabo, à época, Distrito de Cabo Frio, tendo iniciado suas operações no final dos anos 50; c) que após a privatização, em 1992, a CNA, antes protegida pelo monopólio estatal e por barreiras comerciais, não conseguiu produzir a barrilha em preço competitivo comparado ao praticado pelo mercado internacional. Situação esta agravada pela desvalorização do real frente ao dólar americano, o que a fez entrar em grave crise econômica; d) que em 2004, mesmo estando a CNA em estado pré-falimentar desde 1999/2000, o grupo Fragoso Pires, com o fim de ´blindar´ outras empresas do grupo, fez a doação de todas as ações da CIRNE para a NOVALCALIS, associação dos ex-funcionários da CNA, com a finalidade exclusiva de ser a única depositária de seus bens; e) que a ALCANORTE jamais iniciou suas atividades e que a ADUTORA foi constituída em 2012 somente com a integralização de parte do patrimônio de sua controladora (uma adutora de águas com valor avaliado em R$ 15 milhões) com o fim de esquivar a ALCANORTE das execuções que recaiam sobre o contrato de locação do patrimônio integralizado (uma adutora de águas) firmado com a concessionária de serviço de fornecimento de água do Rio Grande do Norte, atendendo diversos municípios; f) que é impossível o prosseguimento das atividades empresariais e que as Requerentes se encontram em total inatividade, sendo que a sede e o parque fabril da CNA estão em estado de abandono, conforme laudo técnico (fls. 105/139); g) que a CIRNE, por seu turno, tinha como exclusiva função a de servir como holding do Grupo Álcalis e mantinha suas atividades nas dependências da CNA, por consequência, paralisada desde 2006; h) que a NOVALCALIS, que por força do art. 2º da Lei 11.101/05, não integra o pólo ativo do presente requerimento, está com CNPJ baixado pela Receita Federal do Brasil, por conta de atos de omissão e gestão temerária, praticados pelos membros de sua diretoria desde a sua criação; i) que nenhuma das Requerentes, bem como a NOVALCALIS possui qualquer registro contábil ou fiscal, sejam balanços, balancetes, demonstrações financeiras, RAIS etc, inobstante as três primeiras Requerentes (CNA, CIRNE e ALCANORTE) serem regidas pela Lei 6.404/76; j) que foram encontrados diversos atos de gestão temerários e fraudulentos, praticados pelos diretores da NOVALCALIS, acarretando a dilapidação do patrimônio, a fraude contra credores, além de descrever outras condutas tipificadas como crimes; k) que os recebíveis do conglomerado se limitam a três contratos de arrendamento/locação de bens, totalizando o valor médio de R$ 150 mil mensais, o que não faz frente, sequer, ao pagamento dos juros e atualização monetária decorrente das execuções judiciais hoje existentes em face das mesmas; l) que ativo do grupo é formado, hoje, basicamente, por imóveis, na sua maioria terrenos com metragem e valores substanciais, todos com gravames de diversas origens, tornados indisponíveis por recente decisão da Justiça Federal; m) que passivo não pode ser precisado, pela ausência de escrituração, mas que, pelas execuções judiciais em curso, aproximadamente 1.000 (mil) demandas, estima-se ultrapassar a casa de R$ 1 bilhão; Requerem, ainda, a antecipação dos efeitos da tutela, para i) suspender leilões em curso, pois uma vez estabelecido o Termo Legal, serão os bens arrecadados pela Massa Falida, o que acarreta risco a eventuais arrematantes e ii) o afastamento dos gestores relacionados no item 60, nos termos do art. 64 da Lei 11.101/2005, sendo reconhecidos os atos de omissão e gestão temerária e fraudulenta, em detrimento do conglomerado. Formulam as Requerentes, ao final, a decretação de falência fraudulenta, com a fixação do Termo Legal, a desconsideração da personalidade jurídica, tendo em vista a presença de seus pressupostos autorizadores, para atingir o patrimônio pessoal dos gestores com atuação dentro do Termo Legal e, ainda, a prisão preventiva, prevista no art. 99, VII da Lei 11.101/05. É o relatório. FUNDAMENTAÇÃO I. COMPETÊNCIA Inicialmente, em relação à competência, não há dúvidas de que Arraial do Cabo é o local do principal estabelecimento da Companhia Nacional de Álcalis S.A, a CNA e da Companhia Industrial do Rio Grande do Norte S. A. - CIRNE, que controlam as demais sociedades Requerentes. Ressalte-se, que no mesmo local, está situada a sede da NOVALCALIS (Fls. 79/85), associação a quem foi doada todas as ações da CIRNE e, por consequência, das demais Requerentes, razão pela qual o centro de tomada de decisões sempre esteve na cidade de Arraial do Cabo, ainda que a Álcalis do Rio Grande do Norte S.A.- ALCANORTE e a Adutora Águas do Rio Grande do Norte LTDA - ADUTORA, tenham localização nas cidades de Pendências e Macau, ambas no Estado do Rio Grande do Norte. Neste sentido, inclusive, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: COMPETÊNCIA. FALÊNCIA. ESTABELECIMENTO PRINCIPAL. A competência para o processo e julgamento do pedido de falência é do Juízo onde o devedor tem o seu principal estabelecimento, o local onde a atividade se mantém centralizada, não sendo, de outra parte, aquele a que os estatutos conferem o título principal, mas o que forma o corpo vivo, o centro vital das principais atividades do devedor. Precedente citado: CC 21.896-MG, DJ 8/9/1998. CC 27.835-DF, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, julgado em 14/3/2001. Tem-se, portanto, que este Juízo Único, possui competência para apreciar do pedido de autofalência das Requerentes, nos termos do art. 3º da Lei 11.101/05. II. A COMPANHIA NACIONAL DE ÁLCALIS A CNA - COMPANHIA NACIONAL DE ÁLCALIS foi criada no período do Estado Novo e era uma companhia produtora de barrilha e sal. Foi uma das empresas, junto com a Companhia Siderúrgica Nacional, a Companhia Vale do Rio Doce e a Fábrica Nacional de Motores, criadas no período do Estado Novo, com o objetivo de impulsionar a industrialização do Brasil. Ao que consta, grande parte da sobrevivência da empresa, enquanto estatal, devia-se ao monopólio e às barreiras alfandegárias que desestimulavam as importações. Uma vez privatizada , e colocada no mercado sem o protecionismo estatal, a companhia não conseguiu produzir barrilha a um preço competitivo devido ao alto custo para sua produção. Tal fato, aliado, ainda, à valorização do real frente ao dólar americano, fez despencar a demanda pelo produto nacional, o que culminou com a paralisação de suas atividades. No livro Desenvolvimento Industrial da Barrilha no Rio Grande do Norte, Ieris Cortês faz a seguinte análise: ´Como a Álcalis era uma empresa que pertencia ao Governo Federal brasileiro, que monopolizava o comércio do país, tinha a proteção alfandegária que impedia a importação de barrilha de outros países, sendo, portanto, uma indústria que tinha todo o mercado brasileiro de barrilha. Após 49 anos que a Companhia Nacional de Álcalis funcionava como uma Estatal, em 1992, ela foi leiloada pelo Governo Federal Fernando Collor de Melo, obedecendo às regras do Programa Nacional de Desestatização, tendo sido privatizada pelo Decreto nº 99.851 de 19 de dezembro de 1990, através do empresário José Carlos Fragoso Pires, que adquiriu com o intuito de continuar a fabricação de barrilha, uma vez que o mercado era promissor. Logo que foi privatizada, o governo federal retirou a barreira que se tinha nas importações de barrilha, tornando assim uma indústria inviável, uma vez que se abriram as portas para que outras empresas internacionais pudessem comercializar a barrilha para as indústrias brasileiras, com um procedimento de ´dumping´ cujos preços eram muito mais baixos do que a CNA poderia vender.´ Desde o início, a implementação da CNA - COMPANHIA NACIONAL DE ÁLCALIS, sempre foi conturbada. Houve disputas políticas quanto à localização e prevaleceu a decisão de instalá-la em Arraial do Cabo. Posteriormente, enfrentou outros obstáculos, como a proibição, pelos órgãos ambientais, da extração de conchas da Lagoa de Araruama - fonte de calcário indispensável à fabricação da barrilha -, o que tornou o custo de produção mais oneroso, uma vez que foi necessário comprar o calcário de Minas Gerais. Há quem afirme que a companhia sempre foi fadada ao insucesso, diante de decisões políticas equivocadas e da proteção do intervencionismo estatal. Neste sentido, leia-se o trecho de artigo da lavra de Walter Luiz C. de Mattos Pereira, Doutor em História, sobre a fase inicial da Companhia: ´Projetada em 1943 durante o Estado Novo, a Companhia Nacional de Álcalis, em Arraial do Cabo, Rio de Janeiro, só foi definitivamente instalada em 1960. Sua implementação não foi uma tarefa fácil, tendo sido afetada por interesses diversos, de dentro e de fora do país. O principal produto que a Álcalis, uma empresa de base, fabricou foi a barrilha, componente químico utilizado em maior escala pela indústria vidreira, e também pela indústria química e pela indústria farmacêutica. [...] No entanto, a despeito dessas condições favoráveis, a construção da fábrica da Álcalis em Arraial do Cabo enfrentou uma série de obstáculos. A temperatura da água foi um dos elementos rechaçados por técnicos norte-americanos que analisavam o projeto junto ao Eximbank. A produção de sal local foi considerada insuficiente, colocando a CNA sob forte dependência do similar nordestino, extraído em maior volume. Tal dependência encarecia a produção de barrilha em virtude do alto custo do sal do Nordeste, agravado pelo transporte marítimo. Esses custos eram 20 vezes maiores do que o das indústrias químicas norte-americanas. A retirada de conchas da lagoa de Araruama para a transformação em calcário também era dispendiosa, tanto pela manutenção das dragas que faziam a prospecção do mineral quanto pelo consumo de combustível das embarcações que transportavam o material extraído até a fábrica. Por tudo isso, a Álcalis produziria uma barrilha por um preço longe de ser competitivo com os preços praticados pelos cartéis internacionais que abasteciam o Brasil. Destarte, para a sobrevivência da Álcalis, seriam cruciais o monopólio, o controle sobre a comercialização interna e a adoção de políticas protecionistas. [...] A privatização, na década de 1990, talvez tenha se baseado no relatório da instituição que conduziu o processo, o BNDES. A situação atual da CNA, em vias de transformar-se em sucata, posta sobre a lupa da história, demonstra tratar-se de uma empresa estatal fadada ao insucesso.´ (grifei) Tal como lançado na inicial, é fato conhecido por todos na cidade de Arraial do Cabo, cuja história se confunde com a da CNA, que esta chegou a ter quase 3.000 (três mil) funcionários no seu apogeu, encerrando suas atividades em 2006 com cerca de 600 (seiscentos) funcionários e com os equipamentos e as máquinas ainda em funcionamento. O laudo apresentado pelas Requerentes (fls. 105/139), assinado por dois peritos, de forma técnica e delineada, aponta todos os fatores pelos quais, hoje, faz-se impossível a retomada da produção de barrilha, ante o sucateamento do Parque Fabril, além de outros fatores como a ausência de fontes próximas de insumos e de mão-de-obra qualificada. O laudo veio instruído com diversas fotos do Parque Fabril da CNA e concluiu, verbis: ´ A empresa CIA Nacional de Álcalis localizada em Arraial do Cabo, como pode ser visualizado nas fotos de suas instalações, na parte IV do presente laudo, não reúne a mínima capacidade produtiva, pelo contrário, necessita de intervenção imediata e inadiável intervenção, pois que nociva está, visando prevenir acidentes advindos de desabamentos que se avizinham e de contaminação do solo. Foi possível aferir, in loco, que a empresa se encontra, hoje, geograficamente distante das principais fontes dos insumos básicos necessários à produção e existência. Inexiste vantagem econômica e de logística na sua localização. Desde a sua criação, a sociedade empresária só se mostrava viável em virtude de exclusiva e importante ´ajuda´ Estatal, vale dizer, quando o imposto de importação (II) era mantido entre 30 e 40% para barrilha importada, ´ajuda´ esta que, na verdade, se denomina subsídio. [...] Todo o seu ativo (equipamentos) foi sucateado, inclusive seus alto-fornos, que possuem data de fabricação 1952, ou seja, já deveriam ter sido substituídos, eis que representavam o coração da empresa para produção. [...] Neste contexto entendemos que a CIA Nacional de Álcalis não seria competitiva com outra empresa que resolvesse montar um parque industrial semelhante, pois este novo parque industrial só terá o custo de investimento e aquisição de know how sem os encargos de dívidas passadas. [...] Pertencendo ao mesmo grupo econômico a ALCANORTE possui mazelas que a tornam outra incógnita em relação a sua inviabilidade. Seu parque industrial está sucateado, pois equipamentos lá instalados estão há mais de vinte anos sem uso e, ainda assim, pelos levantamentos realizados pelos antigos gestores seria necessário a aquisição de 30% dos equipamentos para que a fábrica pudesse ser posta em funcionamento. Lembrando ainda que os 70% de equipamentos existentes e necessários à produção nunca operaram e não possuem mais garantia de funcionamento, pois foram adquiridos e instalados ao longo desse período. Portanto a CIA Nacional de Álcalis não tem parceiros aptos a suportarem sua retomada. Sendo assim concluímos que a Companhia Nacional de Álcalis S/A não possui viabilidade econômica e operacional.´ Em recente inspeção judicial, efetivada nos autos do Requerimento de Falência nº 000310-45.2007.8.19.0005, este Juízo, na presença das partes, inclusive do Representante da Administradora Judicial da CNA, pode constatar o total abandono e sucateamento do Parque Fabril, o que corrobora, in totum, as conclusões do laudo apresentado com esta inicial. No Parque Fabril não há energia elétrica, cabos foram subtraídos, equipamentos de aço e ferro foram cortados e de lá retirados, ao que consta, vendidos como ´sucata´. As instalações estão desmoronando, com a estrutura de ferro aparente, sendo perigoso, inclusive, transitar pelo local. Vejam-se fotos de 17/02/2012, extraídas da Inspeção Judicial acima mencionada: Há diversos caminhões e veículos abandonados e deteriorados, sem que lhes tenha sido dado qualquer destinação econômica. Os galpões estão com o teto caindo e os poucos equipamentos existentes, oxidados, por força do tempo e do clima da região: O muro que circunda o Parque está desfeito em alguns pontos, viabilizando invasões e furtos, o que vem sendo frequente, conforme relatado na própria petição inicial e pelo Registro de Ocorrência (fls. 336/338). Não é difícil, ainda, imaginar que crianças e adolescentes, na sua curiosidade e busca por locais ´inusitados´ para brincar, possam lá entrar e se sujeitar a todos os tipos de perigos que do abandono e da omissão podem resultar, inclusive doenças graves. Do laudo consta e, também foi verificado na Inspeção Judicial acima mencionada que, por ter paralisado as atividades de súbito, foram deixados em galpões abertos, restos de produtos, inclusive galões com produtos químicos com potencial de contaminação do solo, conforme indica o laudo acima mencionado. Deste modo, está plenamente demonstrado que é impossível retomar a produção de barrilha ou dar ao Parque Fabril e demais instalações da CNA outra destinação produtiva e economicamente viável, tal como se encontra. II.1. A CIA ÁLCALIS E SUA FUNÇÃO SOCIAL Não é possível negar que as sociedades empresariais possuem uma função social reconhecida pela Constituição Federal quando relaciona os Princípios Gerais da Atividade Econômica (art. 170 da CF/88). Trata-se de um valor jurídico que deve nortear o ordenamento infraconstitucional e servir de parâmetro para o empresário ou sociedade empresária. Neste diapasão, dispõe o artigo 154 da Lei 6.404/76 que o administrador deve exercer as atribuições que a lei e o estatuto lhe conferem para lograr os fins e no interesse da companhia, satisfeitas as exigências do bem público e da função social da empresa. A própria recuperação judicial, prevista na Lei 11.101/05 (art. 47) tem por objetivo preservar a empresa e sua função social. Importante ressaltar que o declínio da CNA também significou a estagnação econômica do Município de Arraial do Cabo que, até então, era dependente da indústria química. A demissão em massa de centenas de funcionários sem o pagamento, sequer, das verbas rescisórias, inexoravelmente, reduziu os empregos indiretos e atingiu pequenos empreendedores que, com a redução da circulação de capital, foram obrigados a suspender, também, suas atividades. É possível constatar que o Município de Arraial do Cabo, apesar de ser, sem exagero, um dos locais mais belos do litoral brasileiro, com potencial para o mergulho e pesca tradicional e submarina, não desenvolveu ao longo dos anos políticas públicas voltadas para outros setores, como o comércio e o turismo, talvez diante da acomodação com a riqueza proveniente da indústria da barrilha. Não por outra razão, o Município é um dos grandes credores da CNA, a quem ela deve, apenas de IPTU, o valor de R$ 33.942,000,23 (trinta e três milhões, novecentos e quarenta e dois mil reais e vinte e três centavos), conforme fls. 260/311. A paralisação da CNA, deste modo, acarretou sérias consequências de ordem econômica e social. Quando se observa, por exemplo, uma simples fotografia da cidade, conforme a que segue abaixo, é possível ver - claramente -, que a cidade de Arraial do Cabo, por seu aspecto geográfico, hoje está ´cercada´. De um lado, o Oceano Atlântico, de outro, terras da CNA que não possuem nenhuma destinação econômica, somente um Parque Fabril sucateado, ´cartão de visitas´ de quem chega nesta bela localidade. As tentativas de desapropriação de terras da CNA, como se constata em processos neste Juízo (Processos nº 0000986-56.2008.8.19.0005, 0000987-41.2008.8.19.0005, 0000988-26.2008.8.19.0005, 0000989-11.2008.8.19.0005, 0000990-93.2008.8.19.0005, 0003225-33.2008.8.19.0005, 0003236-62.2008.8.19.0005 entre outros), foram frustradas, porque, segundo se alega, o Município não possuía recursos para fazer os depósitos, o que acarretou na revogação administrativa dos decretos de utilidade e interesse público. Neste ponto, é preciso mencionar que, recentemente, foram iniciados empreendimentos imobiliários em uma área de terras que estava, originalmente, em condomínio com a CNA e que foram, também, objeto de desapropriações das quais o Município desistiu, ao revogar decretos expropriatórios. Tais negócios jurídicos estão sendo questionados em Ação Civil Pública, nº 0004893-92.2015.8.19.0005, na qual o Ministério Público pretende demonstrar que são nulos por haver, na origem, ato de improbidade administrativa relativa à desistência das desapropriações anteriores. Enfim, sob qualquer ângulo que se observe, é possível constatar que, tal como está, em total abandono, a CNA não cumpre há anos a sua função social. Não promove a valorização do trabalho (diante das demissões em massa, sem pagamento, até hoje, de verbas rescisórias). Não contribui para o bem comum (pois não há recolhimento de impostos) e, também, é nociva ao mercado econômico, pois, totalmente paralisada, sem qualquer destinação econômica e sem potencial de reestruturação, acumulando, por conseguinte, somente, passivo. A situação da ALCANORTE não é muito diferente. III. ALCANORTE - ÁLCALIS DO RIO GRANDE DO NORTE S/A Sobre a ALCANORTE - Álcalis do Rio Grande do Norte S/A -, importante mencionar que se trata do braço da CNA no Nordeste, idealizada na década de 70, e embora tenha recebido investimentos de grande porte, nunca chegou a produzir, ainda que, por sua localização estratégica, esteja próxima de fontes abundantes dos insumos necessários à produção da barrilha, como o sal, o calcário, bem como do combustível, neste caso, o gás e, obviamente, da água o que tornaria o custo de produção competitivo. Veja-se: ´Entretanto, para a escolha da implantação da nova fábrica de barrilha foi no município de Macau, Rio Grande do Norte, e seu projeto foi elaborado nos anos 70, pelo Governador Cortez Pereira que fez esforços para sua montagem aqui no RN. A denominação industrial foi ´Álcalis do Rio Grande do Norte´ - Alcanorte, sendo construída toda a sua área física e comprado os equipamentos para produção da barrilha, que, infelizmente até o presente momento ainda não funciona, estando a empresa e os equipamentos abandonados a mais de 30 anos.´ (grifei) Ainda sobre a ALCANORTE e seu potencial, encontra-se na rede mundial de computadores, uma entrevista concedida ao Jornal Tribuna do Norte, na data de 04/04/2010, pelo último diretor do grupo, Thiago de Souza Brasil Pinheiro. Na oportunidade, foi indagado sobre a viabilidade do projeto da ALCANORTE ser retomado e por ele foi dito, em resumo, que estudos técnicos feitos ainda na gestão Fragoso Pires estimaram que seria necessário um aporte de capital da ordem de US$ 80 milhões, isto há mais de dez anos. Por ele também foi informado que seria necessário, para conseguir empréstimos financeiros, a renegociação das dívidas da ALCANORTE com Banco do Nordeste, na ordem de R$ 450 milhões e ressaltou, ainda, que para finalmente iniciar a produção seria, também, necessária uma renegociação com o governo para impor barreiras à barrilha importada de outros países e, deste modo, tornar viável a retomada da produção no Brasil. Leia-se parte da entrevista: ´...Quais são os desafios para colocar esse projeto pra frente? Um problema político que temos que resolver é o das importações. Por volta de 1990,1991,como a Companhia Nacional de Álcalis era estatal, a barrilha importada entrava no país com imposto de importação de cerca de 30% a 40%. Quando a empresa foi privatizada esse percentual foi caindo e o produto nacional ficou bem mais caro que o estrangeiro. Hoje, a taxa de imposto de importação para barrilha é zero. Seria preciso negociar com o governo para impor barreiras a essa importação e tornar a produção nacional viável [...] O que falta é um aporte para fazer a montagem do que falta e botar para funcionar. E esse aporte viria de onde? Estamos regularizando a parte contábil da empesa e começando o projeto técnico para elaborar realmente o valor que a gente precisa para colocar essa fábrica para funcionar. Queremos ter o número exato para apresentar para o investidor e tentar fazer um parceiro. Mas precisamos atualizar esses números primeiro. Também queremos negociar a dívida que temos no Banco do Nordeste, cerca de R$ 450 milhões, R$ 500 milhões, foi o último valor que eu soube. .. [...] É preciso fazer estudos para chegar a um número exato, mas há alguma estimativa de quanto seria preciso investir para fazer a fábrica de barrilha funcionar? Olha, os estudos que temos lá, feitos há cerca de seis anos, sete anos, um avaliou em US$ 80 milhões e outro US$ 100 milhões. Só que esses estudos foram feitos pela administração Fragoso Pires, que sempre pegou diversos empréstimos e tinha facilidade para isso...´ Constata-se que o cenário em 2010, ou seja, há mais de cinco anos, já não era favorável ao projeto e apenas uma conjuntura econômica e politicamente favorável - com a volta do monopólio, o que é impensável em uma economia de livre mercado - poderia fazer o projeto ser retomado. Atualmente, da ALCANORTE, é utilizada uma adutora, objeto de contrato com a CAERN - Companhia de Águas do Rio Grande do Norte -, por meio da Adutoras Águas do Rio Grande do Norte LTDA que, ao que consta, foi criada especificamente para este fim e que permite que mais de cinco municípios sejam abastecidos. Mas não é só, informam as Requerentes que a Vila Industrial da ALCANORTE, com mais de 200 casas, também é objeto de um contrato com uma imobiliária local, pelo qual paga, mensalmente, R$ 10.000,00 (dez mil reais). Não é possível negar que, uma vez em produção, a ALCANORTE iria possibilitar desenvolvimento social e econômico imensurável à região. No entanto, tal realidade não passou de um ´projeto´ ou ´sonho´, frustrando aqueles que investiram e aguardaram a prosperidade que viria com a indústria : Segundo o laudo que acompanha a petição inicial, no que se refere à ALCANORTE, 70% dos equipamentos existentes e necessários à produção nunca operaram e não possuem mais garantia de funcionamento, pois foram adquiridos e instalados ao longo deste período, o que afasta, segundo os peritos, qualquer possibilidade de que a ALCANORTE venha a dar suporte à CNA em uma eventual retomada. Pelo exposto, conclui-se que a ALCANORTE nunca chegou a produzir e a CNA paralisou totalmente sua produção há dez anos. Nos dois casos, não há perspectiva ou viabilidade de saneamento ou recuperação. IV DO GRUPO ÁLCALIS A - Companhia Nacional de Álcalis S/A e a ALCANORTE - Álcalis do Rio Grande do Norte S/A, inicialmente sociedades de economia mista , foram incluídas no Plano Nacional de Desestatização e, após o ano de 1992, passaram ao controle da holding CIRNE - Companhia Industrial do Rio Grande do Norte S/A, empresa do Grupo Fragoso Pires. Segundo informam as Requerentes, em 2004, as ações da CIRNE S/A (incluindo obviamente o controle da CNA S/A e da ALCANORTE S/A) foram doadas para a NOVALCALIS - Associação de Empregados para Gestão da Companhia Nacional de Álcalis -, sem fins lucrativos, cuja finalidade era a de gerir as atividades das Requerentes e viabilizá-las como empreendimento industrial. Nos últimos anos, todavia, a presidência da NOVALCALIS e, obviamente, das demais sociedades Requerentes, foi objeto de diversas disputas judiciais entre seus associados, o que é fato público e notório. No ano de 2008, houve intervenção judicial na NOVACALIS, permanecendo esta sob presidência interina do Representante Legal do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Produtos Químicos e Farmacêuticos da Região dos Lagos, Sr. Alexandre Alves dos Santos, até que foi realizada, na presença do Juiz e do Promotor de Justiça, uma Assembleia Geral Extraordinária a fim de eleger o presidente e vice presidente da referida associação (processo nº 2008.005.000996-0). Mais recentemente, no ano de 2012, nova disputa entre dois grupos de associados aportaram no Judiciário, conforme processos nº 001142-05.2012.8.19.0005 (Dúvida) e nº 0001294-82.2014.8.19.0005 (Atentado) . Incidentalmente, foi determinada nova intervenção judicial com o fim de realizar uma Assembleia Geral Extraordinária no prazo de noventa dias. No entanto, esta não chegou a se efetivar ante a suspensão da decisão em grau de recurso. Atualmente, a NOVALCALIS e, obviamente, as empresas do grupo requerente, estão sob administração judicial, conforme decisão liminar proferida na Ação Civil Pública nº 0005404-90.2015.9.10.0005 nesta Comarca de Arraial do Cabo, proposta pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Produtos Químicos e Farmacêuticos da Região dos Lagos em face de NOVALCALIS - Associação de Empregados para Gestão da Companhia Nacional de Álcalis e outros, cujo pedido principal é a dissolução desta por suspeita de má-gestão e fraudes contra credores, incluindo ex-funcionários. O controle centralizado pela NOVALCALIS e a confusão patrimonial, diante do fato de as Requerentes serem sociedades coligadas, configura a existência do Grupo Econômico. De acordo com a doutrina de Rubens Requião, grupos empresariais de fato são formados por ´sociedades que mantêm, entre, si, laços empresariais através de participação acionária, sem necessidade de se organizarem juridicamente. Relacionam-se segundo o regime legal de sociedades isoladas, sob a forma de coligadas, controladoras e controladas, no sentido de não terem necessidade de maior estrutura organizacional.´ O artigo 1.098, I e II, do Código Civil, ao dispor sobre as sociedades coligadas, conceitua a sociedade controlada como ´a sociedade de cujo capital outra sociedade possua a maioria dos votos nas deliberações dos quotistas ou da assembleia geral e o poder de eleger a maioria dos administradores´ e como ´ a sociedade cujo controle, referido no inciso antecedente, esteja em poder de outra, mediante ações ou quotas possuídas por sociedades ou sociedades por esta já controladas.´ No mesmo sentido, o art. 243 da Lei 6.404/1976 - Lei das Sociedades Anônimas. Destarte, é nítida a existência de um grupo de sociedades formado pelas Requerentes, pois, apesar de juridicamente independentes, as empresas mencionadas são economicamente unidas e interligadas. Como acima mencionado, uma possui o controle acionário ou é cotista majoritária da outra, o que as subordinam a um controle comum e centralizado. Vale mencionar que ao grupo deve ser, ainda, incluída a Adutora Águas do Rio Grande do Norte LTDA, cuja sócia majoritária é a ALCANORTE S/A e minoritária a NOVALCALIS, conforme contrato social acostado aos autos (fls. 71/77). Deste modo, a estrutura societária do grupo econômico pode ser assim demonstrada: CIRNE S/A (controladora da CNA), CNA S/A (controladora da ALCANORTE), ALCANORTE - Álcalis do Rio Grande do Norte S/A (controlada pela CNA S/A) e ADUTORA ÁGUAS DO RIO GRANDE DO NORTE LTDA. V. DO ESTADO DE INSOLVÊNCIA Para a decretação da falência, exige-se que o devedor empresário se encontre em estado de insolvência, o que não significa, necessariamente, que seu passivo seja maior do que o ativo, mas que, independente disto, a sociedade empresária esteja inapta a produzir recursos para pagar seus credores com os meios que possui. Sobre o tema, tem-se a lição de Sérgio Campinho: ´A situação ou estado de insolvência revela-se por carência de meios próprios e por falta de crédito, de sorte que o empresário se encontre impossibilitado de cumprir pontualmente as suas obrigações. O seu ativo não é capaz de lhe gerar recursos necessários a prontamente solver seu passivo exigível, muito embora possa ser a este superior.´ Na mesma linha de raciocínio, o mencionado por Fabio Ulhoa Coelho: ´Atente-se que não deve ser entendido esse pressuposto em sua acepção econômica, ou seja, como estado patrimonial de insuficiência de bens de um sujeito de direito para a integral solução de suas obrigações. Deve ser a insolvência compreendida num sentido jurídico preciso que a lei falimentar estabelece. Para que a devedora sociedade empresária se submeta à execução concursal falimentar, é rigorosamente indiferente a prova da inferioridade do ativo em relação ao passivo.´ Exige-se, portanto, para que seja decretada a falência, a comprovação do estado de insolvência, não caracterizado por um estado patrimonial, mas pela ocorrência de um dos fatos previstos em lei como ensejadores da quebra, como a impontualidade no cumprimento de obrigação líquida ou se praticar ato de falência. Neste caso, as Requerentes confessam o estado de insolvência, nos termos do art. 105 da Lei 11.101/05 e informam que não possuem recursos para retomada de suas atividades e para o pagamento de obrigações líquidas vencidas. As Requerentes cumpriram as formalidades legais, com exceção do disposto nos incisos I e V art. 105 da Lei 11.101/05 porque não há escrituração contábil, não sendo, portanto, exigível que apresentem livros e balanços se estes não existem. Além disso, denunciam diversos negócios e atos de gestão caracterizados como fraudulentos que configuram atos de falência. .A confissão, deste modo, é corroborada pela farta prova documental que instrui a petição inicial. V.1. DA IMPONTUALIDADE INJUSTIFICADA DE OBRIGAÇÕES LÍQUIDAS (ART. 94, I DA LEI 11.101/05) Há nos autos certidões de protesto de títulos, que demonstram a impontualidade no pagamento das obrigações líquidas vencidas há mais de dez anos, no mínimo. Acrescentem-se, também, que todos os imóveis de propriedade das requeridas, em especial a CNA, possuem a averbação de gravames das mais diversas origens, a demonstrar a pluralidade de credores, além de estarem indisponíveis por decisão judicial proferida pela Justiça Federal. Do teor da decisão datada de 16/12/2015, na qual foi deferida pela Justiça Federal, por requerimento da União, a indisponibilidade de todos os bens da CNA até o limite da dívida fiscal que naquela data era de R$ 103.218.268,92 (cento e três milhões, duzentos e dezoito mil e duzentos e sessenta e oito reais e noventa e dois centavos), extrai-se que o valor da dívida (apenas com a União) ultrapassa 30% do patrimônio da Requerida, o que fundamentou, inclusive, o próprio decreto de indisponibilidade (fls. 178/181). Existe, ainda, repita-se, comprovação de débito de IPTU para como Município de Arraial do Cabo, datado de 13/01/2016, em valor superior a R$ 30 milhões de reais, sem contar as centenas de reclamações trabalhistas que, por estimativa, totalizam mais de R$ 100 milhões, tal como mencionado na petição inicial. As dívidas, em sua maioria, são antigas e bem conhecidas dos gestores do grupo que, ao longo de todos esses anos, não procuraram meios de sanear as empresas e dar-lhes uma destinação produtiva e renegociar com credores. Ao que consta, apenas protelaram pagamentos enquanto o patrimônio do grupo se deteriorava e os poucos recursos obtidos eram utilizados em benefícios ocultos, pois não escriturados. Com efeito, as Requerentes apontam como causa de sua ruína, não somente a crise financeira, mas também uma sucessão de gestões temerárias/fraudulentas em que se observa a omissão deliberada quanto à proteção do patrimônio, simulação de negócios para fraudar credores e a atuação espúria em benefícios de poucos credores ou terceiros. V.2. DOS ATOS DE FALÊNCIA E DOS CRIMES FALENCIAIS E COMUNS A Lei 11.101/05 descreve os chamados atos de falência e estes são comportamentos praticados pela sociedade empresária que fazem presumir, de forma absoluta, o estado de insolvência econômica. Dentre estes, tem-se o negócio simulado (art. 94, III, ´a´ e ´b´), no qual a sociedade empresária busca retardar pagamentos ou fraudar credores por meio de negócios simulados, ou, ainda, alienar, parcial ou totalmente, elementos do seu ativo não circulante . São narrados na petição inicial, diversos atos que indicam o estado de falência, como a alienação, sem escrituração, de equipamentos do Parque Fabril, pagamentos a ´funcionários´ sem registro e simulação de lides trabalhistas para enriquecimento de poucos em detrimento do patrimônio da empresa. a) DO SUCATEAMENTO DO PARQUE FABRIL DA CNA O período pós-doação (NOVALCALIS) foi marcado por denúncias de má-gestão, desmonte irregular de equipamentos do Parque Fabril da CNA e sua alienação como ´sucata´, sem qualquer prestação de contas, além de desvio de equipamentos penhorados pela Justiça, como amplamente divulgado por telejornal local. As Requerentes afirmam estimar que 95% das instalações de ferro, cobre e aço do Parque Fabril da CNA, cerca de 50.000ton (cinquenta mil toneladas), foram desmontadas e/ou cortadas e alienadas como ´sucata´, sem haver qualquer prova da destinação dos recursos obtidos, estimados em R$ 40 milhões, pois não há escrituração. Nos autos, consta a declaração (fls. 176) na qual a diretoria do grupo requerente e um representante da empresa White Martins Gases Industriais Ltda reconhecem que do Parque Fabril foram retirados, irregularmente, equipamentos e peças. Os graves fatos aqui descritos se amoldam, em tese, ao que dispõe o artigo 172, caput, da Lei 11.101/05. O dispositivo em questão aponta ser crime falencial ´praticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homologar a recuperação extrajudicial, ato de disposição ou oneração patrimonial ou gerador de obrigação, destinado a favorecer um ou mais credores em prejuízo dos demais.´ De outro lado, também podem ser configuradas outras figuras penais, tais como o dano e a apropriação indébita. Constata-se, pois, que equipamentos valiosos foram retirados do Parque Fabril, sem qualquer nota de saída ou qualquer outro registro e não há notícia de onde foram parar estes recursos, repita-se, estimados em QUARENTA MILHÕES DE REAIS. Enquanto isso, ex-funcionários aguardam para receber suas verbas rescisórias e encargos trabalhistas, impedindo-os de exercer seus direitos sociais. Outros credores qualificados, como as Fazendas Nacional e Municipal, perdem receitas milionárias, valores que poderiam ser revertidos para o benefício comum. Além dos diversos outros credores, mencionados nas certidões constantes nos autos, que há muito aguardam a satisfação de seus créditos. b) DA AUSÊNCIA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL A petição inicial informa que nenhuma das sociedades que integram o Grupo Álcalis possui qualquer registro contábil e/ou fiscal, sejam balanços, balancetes, demonstrações financeiras, RAIS etc. A inexistência de escrituração contábil obrigatória, conforme exige o artigo 100 da Lei 6.404/76, além de configurar crime falencial, nos termos do artigo 178 da Lei 11.101/05, segundo o qual é crime ´deixar de elaborar, escriturar ou autenticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homologar o plano de recuperação extrajudicial, os documentos de escrituração contábil obrigatória´, demonstra, também, a total ausência de compromisso das gestões anteriores com a transparência e com a própria atividade empresarial em si. Não por outra razão, conforme comprovam as consultas apresentadas (fls. 152/154), os registros das Requerentes CIRNE, CNA e ALCANORTE, todas regidas pela Lei 6.404/76, foram cancelados junto à Comissão de Valores Mobiliários. Ressalte-se que não há, sequer, registros da entrada dos recursos provenientes dos poucos contratos de locação e arrendamento mencionados pelas Requerentes e que são, segundo consta, a única fonte de receita do Grupo (cerca de R$ 150.000,00 mensais). As quantias recebidas não estão contabilizadas e não se sabe qual era sua destinação, sequer há declaração destes valores à Receita Federal, conforme demonstrado às fls. 364/365. Neste ponto, mais uma vez, comprova-se a total ausência de compromisso com a atividade empresarial, com os funcionários e ex-funcionários, credores e, o mais grave, a adequação do fato ao tipo do delito de apropriação indébita e de sonegação fiscal. c) DOS PAGAMENTOS DE FUNCIONÁRIOSSEM REGISTRO Afirma a petição inicial que a CNA e a ALCANORTE, mantém em seus quadros cerca de 75 funcionários (a maioria ociosos e sem qualquer função), com salários não pagos, em média, há oito meses, apesar da paralisação das atividades da CNA em 2006, o que acarreta uma despesa mensal de aproximadamente R$ 90mil, além dos encargos trabalhistas demonstrada pela ´relação para pagamento FOPAG´ (fls. 189/208), fornecido pela Senhora Claudia Moreira (funcionária da NOVALCALIS). Do mesmo documento, extrai-se que foram feitos pagamentos a várias pessoas sem a devida anotação do respectivo contrato na CTPS. Com efeito, como saber se o empregado X ou o empregado Y é, efetivamente, contratado ou presta serviços? Quais são suas atribuições dentro da empresa? Como comprovar que os valores a eles destinados eram por eles efetivamente recebidos? A conduta em tela aponta, mais uma vez, para a fraude e o desvio de recursos, em um procedimento conhecido por ´Caixa 2´, causando lesão às empresas e aos seus credores em benefícios de terceiros. A situação também configura infração penal. Dispõe o artigo 297, §4º do Código Penal que comete o delito de falsificação quem omite, nos documentos ali mencionados, o nome do segurado e seus dados pessoais, a remuneração, a vigência do contrato de trabalho ou de prestação de serviços, tal como demonstrado pelo documento acima mencionado. d) DAS SIMULAÇÕES E FRAUDES EM RECLAMAÇÕES TRABALHISTAS Em decisão conjunta das duas Varas do Trabalho de Cabo Frio, conforme se lê, na íntegra nos documentos juntados às fls. 183/186, foi determinada a suspensão dos processos da CNA diante da evidência de lides simuladas, duplicidade de reclamações em curso e, ainda, enriquecimento sem causa de supostos empregados, em detrimento da empresa. Vale transcrever em parte a decisão: ´Chamamento à ordem de todos os feitos em que figura no pólo passivo da relação processual a Companhia Nacional de Álcalis - CNA. Determinaram os juízos das duas Varas do Trabalho desta comarca, por decisão conjunta, a suspensão temporária de todos os processos envolvendo a CNA. Isto se deveu aos fatos e circunstâncias ora relacionados. [...] 3. A CNA encerrou sua atividade fabril e promoveu demissões em massa entre 2006 e 2007, tendo sido ajuizada ação pelo sindicato, na condição de substituto processual, cobrando as verbas rescisórias de todo este enorme contingente de trabalhadores, porém paralelamente houve ainda ações individuais e até mesmo novas ações coletivas sem que tivesse sido devidamente arguida litispendência e posteriormente coisa julgada por força da ação de natureza coletiva, onde foi homologado acordo em valor próximo a R$ 40 milhões à época. Por esta razão é que se encontram tramitando inúmeras reclamatórias com identidade de objetos, o que exige melhor análise por estes juízos. 4. Já vinha sendo observada a utilização de um mesmo deplorável artifício por certo grupo de trabalhadores que ainda continuaram a prestar serviços à CNA. Com o fito de engordar seus créditos em execução, caracterizando evidente enriquecimento sem causa, este grupo promoveu injustificável majoração extraordinária de seus salários em carteira, quando a Álcalis já se encontrava com seu parque fabril paralisado e realizava pagamento de apenas certa ´ajuda de custo´ a estes empregados. Este procedimento também tem exigido extrema cautela no exame dos feitos. Exemplo disto encontramos nos autos do processo de determinado autor que ainda se declara empregado - pai do presidente destituído da Noválcalis -, cujo salário teria sido majorado em 252%, com a indústria fechada. 5. Foi mencionada, na decisão liminar proferida nos autos da ACP que tramita em Arraial do Cabo, a existência de mais de 30 empregados supostamente trabalhando na administração do passivo do grupo econômico de que faz parte a CNA, mas que na verdade estariam sendo mantidos apenas para que componham quórum e votem a favor dos referidos administradores nas assembleias realizadas. Neste caso, mostra-se questionável até mesmo o reconhecimento da continuidade da vinculação de emprego destes operários. 6. Também já se tornou de conhecimento destas Varas do Trabalho de Cabo Frio o ajuizamento de ações de supostos empregados da CNA na comarca de Araruama, onde a indústria ré jamais exerceu qualquer atividade, sugerindo a hipótese de lides simuladas. 7. Paralelamente, a própria entidade sindical da categoria envolveu-se também em sérias irregularidades, já tendo, inclusive, sofrido intervenção há poucos anos. E alguns de seus atos estão sendo questionados pelo Ministério Público do Trabalho através de ações ainda em andamento. Houve, inclusive, o caso da venda de um grande imóvel adjudicado pelo sindicato, cujo vultoso valor recebido teve destino até este momento ignorado. 8. Nos autos do processo acima referido, em que foi homologado o acordo para pagamento das parcelas do distrato, nota-se a apresentação de sucessivas planilhas de créditos que não trazem valores coincidentes e nem compatíveis com os expostos nos próprios termos rescisórios assinados à época pelos empregados, pela CNA e pelo sindicato. Também se apresenta incorreta a listagem dos imóveis em que figuram como promitentes compradores mais de duas centenas de ex-trabalhadores da Álcalis. 9. É preciso igualmente cuidar para que o patrimônio da companhia, atualmente atingido por dívidas que somam cifra em torno de R$ 1 bilhão, seja melhor protegido para que comporte a satisfação de suas obrigações, sobretudo de natureza trabalhista. 10. A grande maioria dos ex-empregados da CNA, dispensada há já 9 anos, nada recebeu pela rescisão até esta data, e parte considerável destes trabalhadores também não consegue dispor de seus imóveis porque ainda não puderam ser expedidas as cartas de adjudicação previstas nos autos da demanda coletiva em que estas aquisições fizeram parte do termo de conciliação. Faz-se, portanto, necessário organizar a listagem dos credores, verificando quais, inclusive, deixaram de fazer parte do rol de substituídos do processo 0018900-06.2007.5.01.0431, cujo autor é o sindicato, apurar seus créditos corretamente, levantar a existência de reclamatórias com identidade de objetos com aquela ação, e analisar em favor de quais empregados deverão ser expedidas as cartas de adjudicação e em que termos. Os fatos acima relatados mostram-se de natureza extremamente grave e demandam providências urgentes de todos os juízos envolvidos nestas questões relacionadas ao Grupo Álcalis, não apenas da Justiça do Trabalho como da Cível e da Federal. Determinamos, assim, a manutenção da suspensão temporária dos processos, a fim de ser realizado o referido levantamento em trabalho conjunto das duas Varas de Cabo Frio. Deverá, ainda, ser expedido ofício com cópia da presente decisão interlocutória aos MM Juízos da Vara do Trabalho de Araruama, da Vara Única de Arraial do Cabo e da 1ª Vara Federal de São Pedro da Aldeia, e também ao Ministério Público do Trabalho, para conhecimento.´ (grifei) Pelo que se vê um dos funcionários ´sem registro no DP´ é o Sr. Luciano Brasil Pinheiro, genitor do Presidente, Sr. Thiago Brasil Pinheiro que ingressou com demanda trabalhista nº 0028600-03.2007.5.01.0432 em face da CNA e, conforme mencionado no item 4 da decisão das Varas do Trabalho de Cabo Frio, teve o salário majorado em mais de 252% com as atividades da empresa paralisadas há anos (fls. 193 e 210/213). Outro caso identificado, mencionado no item 6 da decisão supra, é o Dr. Gregório Ferreira Monteiro, advogado, com salário em setembro/2015 no valor de R$ 2.036,32, que apesar de seu conhecimento jurídico, ingressou com reclamação trabalhista na Comarca de Araruama RJ, no ano de 2014, afirmando que seu salário, nos idos de 2010, após apenas seis meses de trabalho e quando a empresa já se encontrava paralisada há mais de quatro anos, foi reajustado de R$ 2.000,00 para R$ 6.000,00, ou seja, em 200%. O relevante é que, ao mesmo tempo, o advogado em questão ´defendia´ os interesses do Grupo Álcalis em centenas de processos (fls. 215/216). Não é possível aceitar que o Poder Judiciário seja palco para simulações e para o engodo. É preciso que se reconheça, portanto, a presença de indícios fortíssimos de que a Justiça do Trabalho vem sendo usada para reconhecer como lícitos e válidos atos de conluio entre os gestores da CNA e supostos empregados. Tudo com o fim de obter enriquecimento ilícito em detrimento, mais uma vez, daqueles que aguardam, há anos, receber seus créditos. Mais uma vez, verifica-se a presença de ilícito falencial. Tais situações se amoldam, em tese, ao que dispõe o artigo 168, caput, da Lei 11.101/05, segundo o qual ´praticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homologar a recuperação extrajudicial, ato fraudulento de que resulte ou possa resultar prejuízo aos credores, com o fim de obter ou assegurar vantagem indevida para si ou para outrem.´ e) DA RETENÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E OUTROS ENCARGOS No item 37 na petição inicial, declara-se que desde o ano de 2004, conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10/10/2005 (fls. 224), a CNA não faz o recolhimento de tributos, incluindo INSS retido de seus funcionários, autônomos e prestadores de serviço, bem como PIS/ COFINS/ CSLL/ IRRF, além do FGTS, o que não é diferente na ALCANORTE e na ADUTORA. Tais condutas são penalmente relevantes, na medida em que se adequam às figuras típicas da sonegação fiscal e da apropriação indébita previdenciária. Sem mencionar o fato de que, sem o pagamento adequado de suas contribuições, não podem os trabalhadores, após anos de dedicação, requerer benefícios, inclusive a aposentadoria, e ter tranquilidade no momento da vida em que deixam de ser produtivos por razão da idade. f) DA CRIAÇÃO DA ADUTORA ÁGUAS DO RIO GRANDE DO NORTE O capital social da Adutora Águas do Rio Grande do Norte LTDA , CNPJ nº 15.658.625/0001-12, está dividido entre 15.000.000 (quinze milhões) de quotas de valor nominal de R$ 1,00 cada uma, integralizado pela ALCANORTE S/A em bem imóvel e 1000 (mil) quotas, de mesmo valor nominal, integralizada pela NOVALCALIS - Associação de Empregados para Gestão da Companhia Nacional de Álcalis em moeda corrente (fl. 76). Como se observa, portanto, a própria criação da Adutora Águas do Rio Grande do Norte, no ano de 2012, configura situação de fraude à lei. A integralização do capital pela ALCANORTE, no valor de R$ 15 milhões, se deu em bem imóvel, não havendo notícias de transferência da propriedade no RGI. Tal bem imóvel foi, ainda, vinculado ao contrato realizado pela Adutora com a CAERN - Companhia de Águas e Esgoto do Rio Grande do Norte, mencionado pelas Requentes (fls. 141/147). Ao que tudo indica, portanto, criou-se uma sociedade nova, sem dívidas de natureza fiscal, pessoa jurídica interposta, que permitiu a locação de bens e equipamentos da ALCANORTE S/A sem haver qualquer prova de que os valores pagos em contraprestação tenham sido utilizados em prol da própria empresa ou em benefício do grupo. g) DO ABANDONO DOS GESTORES QUANTO AOS BENS IMÓVEIS DA CNA Segundo consta, também, ao assumir a NOVALCALIS, a Administradora Judicial se deparou com invasões aos imóveis da CNA, tanto que foi necessário distribuir diversas ações de reintegração de posse, três delas contra o próprio Município de Arraial do Cabo, conforme descrito no item 48 da petição inicial, o que evidencia o total descaso e abandono dos imóveis. A omissão é relevante diante do risco da perda do domínio por força da usucapião ou do apossamento administrativo e, em consequência, permitir a redução do patrimônio da empresa e de suas condições de garantir os pagamentos de seus credores. Diante de tudo o que se apesenta, portanto, torna-se imperativo o afastamento do devedor de suas atividades, a fim de preservar e otimizar a utilização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, inclusive intangíveis, das empresas do Grupo, tal como determina o disposto no art. 75 da Lei 11.101/05. A decretação da FALÊNCIA das Requerentes é, portanto, a medida necessária e justa, pois possibilita a arrecadação de todos os bens e, após a realização do ativo, o pagamento de todos os credores, de acordo com sua classe e com estrita observância do par conditio creditorum. VI. DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE PARA ATINGIR BENS PESSOAIS DOS GESTORES Sobre a desconsideração da personalidade jurídica ou Disregard of Legal Entity, Rubens Requião leciona: ´Em qualquer caso, todavia, focalizamos essa doutrina com o propósito de demonstrar que a personalidade jurídica não constitui um direito absoluto, mas está sujeita e contida pela teoria da fraude contra credores e pela teoria do abuso de direito. A doutrina, também conhecida como Disregard Doctrine é o instituto que afasta a personalidade civil de uma sociedade em relação a determinado(s) negócio(s), para se buscar bens dos sócios ou gestores. Necessita para sua configuração a presença dos elementos caracterizadores como a fraude, a confusão patrimonial e o abuso de direto. O nosso ordenamento jurídico prevê situações excepcionais para as quais a personalidade da sociedade é desconsiderada ou ineficaz para fins de preservação de direitos. Veja-se: CLT - Consolidação das Leis do Trabalho Art. 2º, §2º. Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas. CDC - Código de Defesa do Consumidor Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má-administração. Código Civil. Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica. Diante desta premissa, como a decretação da falência das Requeridas também se fundamenta em desvio de finalidade, fraude e abuso de direito, ante a completa ausência de escrituração e dos comprovados atos temerários de gestão acima reconhecidos, deve ser autorizada a desconsideração da personalidade jurídica das Requerentes a fim de atingir o patrimônio pessoal dos gestores que permaneceram dentro do Termo Legal. Vale mencionar os precedentes do Superior Tribunal de Justiça, conforme segue: SENTENÇA. FALÊNCIA. INDISPONIBILIDADE. BENS. TEORIA DA DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. A matéria trata de saber se é possível, na sentença declaratória de falência, determinar-se de ofício a indisponibilidade de bens de ex-diretor da empresa falida. O juízo de falência também está autorizado a determinar medidas cautelares inominadas, de ofício, desde que presentes os requisitos, os quais devem ser avaliados levando-se em conta que, no processo falimentar, há a presença de um forte interesse do Estado em garantir tanto a ordem econômica quanto a social, certamente abaladas pela decretação de falência (art. 798, CPC). Conclui-se pela regularidade da medida cautelar de indisponibilidade de bens determinada na sentença declaratória da falência. Outro ponto merecedor de análise é o fundamento pelo qual o ex-diretor da empresa falida foi atingido pela medida cautelar. A personalidade jurídica da Sociedade Anônima, ora falida, foi corretamente desconsiderada, a fim de responsabilizar patrimonialmente sociedades controladas, sócios, diretores e ex-diretores que atuaram fraudulentamente no período denominado termo legal da falência. A Turma, prosseguindo o julgamento, e por maioria, não conheceu do recurso. REsp 370.068-GO, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 16/12/2003. (3ªTurma). (Informativo 196). COMERCIAL E PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO ESTADUAL. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS INEPTOS EM PROVOCAR PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. FALÊNCIA. DAÇÕES EM PAGAMENTO FRAUDULENTAS AOS INTERESSES DA MASSA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA NO BOJO DO PROCESSO FALENCIAL. DESNECESSIDADE DE AÇÃO REVOCATÓRIA. DECRETO-LEI N. 7.661/1945, ARTS. 52 E SEGUINTES. I. Não padece de omissão o acórdão estadual que enfrentou suficientemente as questões essenciais ao embasamento das conclusões a que chegou, apenas que desfavoráveis ao interesse da parte. II. Embargos declaratórios opostos perante a Corte a quo que padecem de inépcia, eis que se limitam a simplisticamente enumerar os dispositivos legais que desejam ver debatidos, sem apresentar, como compete ao recorrente, os fundamentos respectivos. III. Detectada a fraude na dação de bens em pagamento, esvaziando o patrimônio empresarial em prejuízo da massa falida, pode o julgador decretar a desconsideração da personalidade jurídica no bojo do próprio processo, facultado aos prejudicados oferecerem defesa perante o mesmo juízo. IV. ´A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial´ (Súmula n. 7-STJ). V. Recurso especial conhecido e improvido. REsp 418385 / SP RECURSO ESPECIAL Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR QUARTA TURMA Data do Julgamento: 19/06/2007 VII. DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA Dispõe o artigo 273, caput, e inciso I do CPC, que nos casos de verossimilhança das alegações autorais e do risco de dano irreparável ou de difícil reparação é possível a antecipação dos efeitos da tutela, ainda que no bojo de sentença. a) SUSPENSÃO DE PRAÇAS/LEILÕES Informam as Requerentes que existem leilões designados para os dias 04/04/2016 e 18/04/2016 nos autos do processo nº 0102171-71.4.02.5101 que tramita na 1ª Vara Federal de São Pedro da Aldeia, de bens da propriedade da CNA. Requerem, assim, a suspensão destes leilões, como medida de urgência. Neste caso, com o fim de preservar o patrimônio a ser arrecadado após a determinação do Termo Legal e permitir que sejam igualados todos os credores com a estrita observância do par conditio creditorum deve a tutela ser antecipada. Com efeito, há risco de dano de difícil reparação, pois declarada a falência, o Termo Legal retroagirá aos noventa dias anteriores o primeiro protesto contra as Requerentes, de forma a tornar ineficaz perante a massa falida todos os atos praticados desde então. Logo, o requerimento deve ser deferido. b) AFASTAMENTO DE GESTORES A farta documentação apresentada pelas Requerentes, como acima reconhecido e fundamentado, demonstra que foram praticados, ao longo dos últimos anos, atos de gestão temerária e a atos fraudulentos, como fim de desvio de patrimônio das Requerentes e lesão aos credores, atos que, inclusive, podem configuram crimes. Desta forma, o afastamento dos gestores é medida salutar, na medida em que, caso permaneçam na gestão, poderão continuar a praticar atos lesivos ao patrimônio do conglomerado requerente. VII. DO REQUERIMENTO DE PRISÃO (ART. 99, VII DA LEI 11.101/05) As Requerentes formulam, ainda, requerimento de prisão preventiva de gestores, ao argumento de que há provas da prática de crimes definidos na Lei 11.101/05, além dos demais pressupostos legais. A prisão preventiva prevista no art. 99, VII da Lei 11.101/05 não se trata de prisão de natureza civil ou administrativa como previa o artigo 35 da antiga Lei de Falências, mas de prisão cautelar de natureza penal e assim deve ser considerada. Neste aspecto, a prisão preventiva deve seguir as disposições legais previstas nos artigos 311 e seguintes do Código de Processo Penal. No entanto, o artigo 99, VII da Lei 11.101.05 sequer faz menção à necessária comprovação dos fundamentos da decretação da prisão preventiva, tais como, a garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução penal e da eventual aplicação da lei penal. Conclui-se, desta forma, que o único escopo da segregação cautelar prevista na Lei 11.101/05 é a de salvaguardar os interesses de credores, o que não encontra respaldo no ordenamento jurídico pátrio. Vale lembrar que a prisão preventiva é uma medida extrema, de natureza excepcional, que deve ser sempre evitada se houver medida cautelar diversa da prisão que possa se adequar ao caso. Nesta seara, em que pese este Juízo da Falência ter constatado a materialidade e indícios de autoria de crimes previstos na Lei 11.101/05, tem-se que seu objetivo maior é a proteção dos interesses da massa falida e dos credores e a medida de afastamento cautelar dos gestores, acima deferida, serve suficientemente a este propósito. Não obstante, deve ser deferida, de imediato, a comunicação dos fatos à autoridade policial com atribuição, conforme também requerido na petição inicial. DISPOSITIVO ISTO POSTO, julgo procedente o pedido para RECONHECER a existência do GRUPO ECONÔMICO ÁLCALIS, formado pelas sociedades empresárias CNA, CIRNE, ALCANORTE e ADUTORA e para: a) DECRETAR, às 16h00min, a FALÊNCIA fraudulenta da COMPANHIA NACIONAL DE ÁLCALIS S/A, CNPJ nº 33.098.112/0001-86 e 33.098.112/0002-67, estabelecida na Rodovia General Alfredo Bruno Martins, Km 10, Vila Industrial, Arraial Do Cabo, RJ; CIRNE - COMPANHIA INDUSTRIAL DO RIO GRANDE DO NORTE S/A, CNPJ nº 08.219.396/0001-74; estabelecida na Rodovia General Alfredo Bruno Martins, Km 10, Vila Industrial, Arraial Do Cabo, RJ; ALCANORTE - ÁLCALIS DO RIO GRANDE DO NORTE S/A, CNPJ nº 08.240.673/0001-20, estabelecida na Rd RN 118, km 01, Macau, RN e ADUTORA ÁGUAS DO RIO GRANDE DO NORTE LTDA, CNPJ nº 15.658.625/0001-12, estabelecida na Av. Felix Rodrigues, 68, térreo, Centro, Pendências, RN; b) DECRETAR a desconsideração da personalidade jurídica das falidas para que seja atingido o patrimônio pessoal dos gestores que permaneceram à frente das empresas do Grupo Econômico Álcalis dentro do Termo Legal; c) DETERMINAR que os deveres do devedor constantes no artigo 99, III e 104 da Lei 11.105/05 deverão ser cumpridos, no que couber, pela Administradora Judicial; d) NOMEAR como Administrador Judicial MVB CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA. (CNPJ nº 20.443.312/0001-87), localizada na Av. Presidente Wilson nº 210, 10ºandar, Centro, Rio de Janeiro, RJ, CEP. 20.030-021, Tel. 21 2220-2289, tendo como profissional responsável o Dr. Fábio Picanço de Seixas Loureiro, advogado inscrito na OAB-RJ sob o nº 114.886, qualificado na forma do Ato Executivo Conjunto TJ-CGJ nº 52/2013, que deverá ser intimado imediatamente pelo telefone (21) 2220-2289 ou (21) 97193-0059 a dizer se aceita o encargo e, se positivo, compareça ao cartório para assinatura do respectivo Termo de Compromisso, bem como indicar a equipe que atuará na administração, observando o grande porte do grupo econômico; Observando a grande complexidade da presente administração judicial, o número de sociedades envolvidas, a capacidade financeira do grupo, e a remuneração de mercado de uma empresa especializada e profissionais atuantes nesta atividade, fixo a remuneração, com fulcro nos artigos 24 c/c 154 e 155 da Lei 11.101/05, no patamar de 3,5% do valor de venda dos bens na falência, bem como, nos termos do art. 22, §1º da referida lei, a remuneração mensal pela atividade de gestão dos negócios de todo o grupo empresarial, no valor de R$ 50.000.00 (cinquenta mil reais). Ficam ressalvadas as despesas extraordinárias devidamente comprovadas, principalmente quanto a eventual necessidade de deslocamento para outro Estado da Federação; e) Na forma do art. 99, inc. II da Lei de Falências, fixo o TERMO LEGAL da falência no nonagésimo dia anterior ao primeiro protesto por falta de pagamento. Para tanto, oficie-se ao Cartório do Ofício Único de Arraial do Cabo para que envie a este Juízo, em 48h, certidão dos protestos em nome das falidas, observados os CNPJs informados, sob pena de crime de desobediência. Considerando, ainda, que o Cartório do Ofício Único de Arraial do Cabo foi criado somente em 23/03/2000 (Portaria nº 1527/2000 CGJ/RJ) quando as falidas já existiam há anos, oficie-se, também, ao cartório que detinha tais atribuições, qual seja, o Cartório do 1º Ofício de Cabo Frio, observadas as mesmas condições; f) Defiro a antecipação dos efeitos da tutela, na forma do art. 273, caput, e I do CPC, para determinar a suspensão dos leilões designados para os dias 04/04/2016 e 18/04/16 no processo nº 0102171-71.1997.4.02.5101. Oficie-se, de imediato, à 1ª Vara Federal de São Pedro da Aldeia com cópia da presente sentença; g) Defiro a antecipação dos efeitos da tutela, na forma do art. 273, caput e I do CPC, para determinar o AFASTAMENTO dos gestores THIAGO DE SOUZA BRASIL PINHEIRO, ALCIONE DE OLIVEIRA SAMPAIO, RICARDO CESAR RODRIGUES FERRAS, LUCIANO DA SILVA CARVALHO, CLAUDIA MOREIRA DE OLIVEIRA ALMEIDA e JULIO CESAR CORDEIRO RAMOS, qualificados no item 58 da petição inicial. Devem ser intimados, ainda, a se abster de exercer atos em nome das falidas, a partir desta data, sob pena de crime de desobediência e multa pessoal no valor de R$ 10.000,00 por cada ato praticado e devidamente comprovado nos autos; h) determino a suspensão de todas as ações ou execuções contra as falidas, observado o disposto no artigo 6º, §§ 1º e 2º da Lei 11.101/05. Além disso, todo e qualquer crédito em favor das falidas deve ser depositado em conta judicial aberta por este Juízo no Banco do Brasil, agência nº 2334, conta corrente nº 9747159-x (item 27 da petição inicial). Autorizo, desde logo, a expedição de ofícios para as locatárias e arrendatárias de bens das falidas, conforme mencionado na petição inicial; i) Diante dos indícios de crime, inclusive a existência de organização criminosa, oficie-se, de imediato, ao Ministério Público Federal, ao Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (GAECO), ao Ministério Público do Trabalho e à Receita Federal do Brasil, com cópia digitalizada da presente sentença e dos documentos ora apresentados; j) Oficie-se ao INEA, às Secretarias de Meio Ambiente do Estado e do Município com cópia do Laudo (fls. 105/139) para que seja providenciada a retirada de resíduos perigosos como galões de ácidos, hidróxido de cálcio e amianto, entre outros que estejam contaminando o solo, encontrados dentro do Parque Fabril da CNA, localizado à Rua Gal. Alfredo Bruno Martins, s/n, Km 10, Vila Industrial, nesta cidade; k) Façam-se as publicações e comunicações previstas no art. 99, VIII, X, XIII e parágrafo único da Lei 11.101/05; l) Deprequem-se os atos necessários para cumprimento imediato do disposto nesta sentença; m) oficie-se à Ddef - Delegacia de Defraudações com cópia digitalizada do presente processo para fins de instauração de investigação criminal; n) Dê-se ciência à Promotoria de Justiça de Arraial do Cabo, nos termos do art. 99, XIII da Lei 11.101/05; o) Defiro o recolhimento das despesas processuais ao final, nos termos do Enunciado nº 27 do Fundo Especial do TJRJ; p) Considerando a complexidade e a grande quantidade de documentos, deverá o Cartório digitalizar todas as folhas deste processo e manter mídia, sempre atualizada, para fornecer aos interessados; P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 22.09.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
